PARECER Nº   399,    DE 2003

De Relator Especial em substituição à Comissão de Administração Pública, sobre o Projeto de Lei nº 290, de 2001.

Na qualidade de relator especial designado, adoto como parecer as manifestações de folhas  127 e 127A, que concluíram pela aprovação do Projeto de Lei nº 290, de 2001 e pela rejeição das emendas nº 01, 02, 03 e 04.

a)  VAZ DE LIMA  -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR  ESPECIAL



Através da Mensagem A nº 97/2001 o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 290 de 2001 que autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP a alienar, mediante venda, precedida de avaliação e certame licitatórios imóveis que especifica.



Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de quatro emendas.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que não tendo se pronunciado em tempo hábil, foi o mesmo distribuído para Relator Especial nos termos do Artigo 31, Parágrafo 1º da X Consolidação do Regimento Interno que se manifestou favoravelmente ao projeto e contrário as emendas nº 01, 02, 03 e 04.



Posteriormente foi a matéria encaminhada a esta Comissão de Administração Pública para ser analisada nos termos do Artigo 31, Parágrafo 8º, da X Consolidação do Regimento Interno.



Em o fazendo verificamos que os referidos imóveis vem sofrendo a ação de invasores, gerando ônus para sua manutenção.



O Conselho Consultivo da Autarquia, pronunciou-se pela oportunidade da venda dos referidos imóveis.



Assim sendo, sob os aspectos ligados à Administração Pública, não existem óbices à sua aprovação.

Das Emendas



A emenda nº 1 objetiva acrescentar artigo. A fim de excluir imóvel situado na rua Mártir dos Armênios com a Rua Herbert Hoover.



Após consulta à Assessoria Técnico-Legislativa da Casa Civil do Senhor Governador, cumpre-nos informar que o bem referido foi retirado da relação de imóveis constantes do projeto.



Quanto as emendas 2 e 3 representam total descaracterização da proposta, pois o objetivo principal não seria atingido, uma vez que a primeira impede a alienação dos imóveis dele constantes, por não estarem regularmente registrados, junto ao competente Cartório de Registro de Imóveis e a segunda pleiteia a retirada do Artigo 1º por não possuírem os imóveis ali relacionados perfeita localização.



Quanto a emenda nº 4 determina que os recursos obtidos com a venda dos imóveis mencionados no referido projeto sejam destinados à construção de casas populares para servidores de baixa renda.



No aspecto administrativo cabe à Autarquia, de acordo com deliberação de seu Conselho Consultivo, direcionar o produto da venda da melhor forma possível, inclusive em consonância com os objetivos sociais que norteiam as atividades do Instituto de Previdência.



Por essas razões, nosso parecer é contrário as emendas nº 01, 02, 03 e 04.



Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 290, de 2001 e pela rejeição das emendas nº 01, 02, 03 e 04.



a) Vaz de Lima
